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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 128ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos doze dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezesseis, às 15:15, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG; o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos, LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Ausentes, justificadamente, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO, o Conselheiro FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA e, injustificadamente, o Conselheiro ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura das atas das reuniões anteriores: 127ª Ordinária. Ata aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas; O Presidente em exercício informou o recebimento, na presente data, de justificativa de ausência na presente sessão do Conselheiro Fernando Albuquerque, devido à participação de curso de atualização na faculdade de direito da Universidade de São Paulo.
3) Requerimento dos Conselheiros; O Conselheiro Francisco Robério pediu novamente para que a pauta fosse disponibilizada com antecedência. Pediu ainda que fosse divulgado aos Membros da Defensoria Pública quando houvesse abordagens por parte do NUPLAN. O Subdefensor Público Geral afirmou que às vezes há inclusões na pauta de última hora, mas que está sendo obedecida a inclusão automática. E que futuramente a gestão pretende convocar reunião aberta aos Defensores para nova apresentação do NUPLAN. O Conselheiro Marco Aurélio solicitou informações acerca dos tokens aos Defensores Públicos para o PJE. O Subdefensor Público Geral esclareceu que será instituído grupo de trabalho para estudos acerca da implementação do PJE. Informou também que a representante no grupo gestor do PJE no Tribunal de Justiça será a Defensora Pública Andréa Ricarte, a qual possui muita experiência no assunto e entende muito de informática. Que foi resolvida a questão do plantão, que está sendo montada uma sala para o plantão, pronta para o PJE, com a estrutura necessária. Que a Diretoria Metropolitana está entrando em contato com os plantonistas escaladas, para treinamento dos Defensores Públicos. Que será realizado treinamento individual no ponto de acesso, com o profissional de informática sentado ao lado do usuário. Afirmou ainda que está sendo finalizado o processo de aquisição de scanners. 
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição; O Conselheiro Francisco Robério perguntou acerca dos scanners. O Subdefensor Geral afirmou que os scanners serão distribuídos conforme a necessidade. Que foram adquiridas impressoras de formal emergencial. O Conselheiro Robério parabenizou a preparação do núcleo de informática em relação à demanda dos tokens. Que conseguiu sua certificação digital de forma bem prática e rápida. Afirmou ainda que a decisão do Conselho Superior em relação às licenças para estudo causou repercussão positiva, em especial acerca do tempo específico apenas para cursas as aulas. O Conselheiro Walter pontuou que tal critério beneficia inclusive Defensores que queiram também se licenciar, tendo em vista o tempo menor de afastamento e considerando-se a existência de limite de Defensores afastados para estudos. O Conselheiro Marco Aurélio questionou de que forma a Defensoria está estruturando as secretarias para receber as intimações do PJE. O Subdefensor afirmou que as secretarias foram virtualizadas no PJE. Que a Defensoria possui um espaço dentro do PJE. Afirmou que haverá um servidor da Defensoria Pública que terá acesso a esse espaço fará a distribuição interna às caixas dos Defensores.
5) Comunicações gerais pelo Presidente; O Presidente em exercício comunicou que foi feito levantamento do Processo sobre Promoção por Merecimento, afirmando que o mesmo é de Relatoria da antiga Corregedora Geral, Florisbela Cantal, e pediu ao Corregedor que verificasse se os autos estavam na Corregedoria. O mesmo afirmou que fará busca do processo O Corregedor pediu também que fosse procurado o Processo de Recurso do Defensor Edernilson, acerca de PAD, que tramita pelo Conselho.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. 
1) PROCESSO Nº 345/2016 – CSDP
ASSUNTO: Consulta quanto à interpretação sobre a uniformização da forma de instauração do Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação na Tutela Coletiva (PAPATC)
INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA ANDRÉIA MACEDO BARRETO
RELATORA: CONS. LÉA CRISTINA SERRA

2) PROCESSO Nº 346/2016 – CSDP
ASSUNTO: Recurso Contra Decisão da Defensora Pública Geral, Acerca de Pedido de Gratificação de Atividade de Gabinete aos Servidores que Exercem suas Atividades na Entrância Especial
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO JÚLIO DE MASI /

DEFENSOR PÚBLICO CARLOS SOUSA (COORDENADOR DA ENTRÂNCIA ESPECIAL)
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS

O Conselheiro José Roberto pontuou que não se sente confortável em relatar o processo, uma vez que é Defensor Público da Entrância Especial. Julgou-se suspeito para relatar o feito. O Presidente em exercício sugeriu que fosse pulada a vez do Conselheiro José Roberto e que na entrada do próximo processo, fosse feita a devida compensação. Os Membros presentes acataram a sugestão. Ficou deliberada a distribuição do processo 346/2016 para o Conselheiro da vez, sendo este o Conselheiro Francisco Robério.
3) PROCESSO Nº 347/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Que Regulamenta o Processo de Remoção por Permuta entre Membros
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA

4) PROCESSO Nº 348/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Regulamenta o Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos (NDDH)
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
5) PROCESSO Nº 349/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Edital de Eleição para o Cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública, Biênio 2016-2018
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
7) Assuntos gerais. Apresentação do Núcleo de Planejamento acerca da execução orçamentária e financeira do exercício 2016, pela Coordenadora do Núcleo, Norma Suely e o Servidor Sílvio Darley. A coordenadora pontuou que a apresentação seria sintética e bem direta. Apresentou a situação orçamentária atual. Demonstrou a divisão orçamentária dentro dos poderes, apresentando slide com o orçamento aprovado para 2016, elaborado sempre no mês de junho do mês anterior. Informou que a Defensoria Pública teve orçamento aprovado de R$137.630.547,00 para 2016. Informou acerca de situação nova de despesas, havendo inclusão dos inativos. Que se assumiu uma dívida sem previsão orçamentária. Apresentou o orçamento atualizado, com valor de R$139.429.811,91, com aumento devido ao fundo da Defensoria Pública, às ações do balcão e à emenda conjunta para a construção da sede de Marabá. Apresentou a execução do orçamento, demonstrando o total por grupo de despesa. Que foi feita uma projeção tendo como base todos os processos já viabilizados pelo NUPLAN: contratos, licitações, aquisição de equipamentos, etc. Informou que houve uma diminuição nas despesas, devido à Portaria de Contenção. Que existe um saldo positivo de 4 milhões. Que houve aumento do déficit em 2 milhões, por conta da incorporação da terceira parcela à remuneração dos Defensores Públicos, a partir do mês de agosto deste ano. Que com as medidas de contenção de despesas, espera-se uma economia de R$1.257.978,05. Que estão sendo feitos cortes com utilidade pública, vigilância armada, combustível, consultoria, estagiários e diárias. Demonstrou ainda o crédito suplementar com redução. Remanejamento do saldo de “custo + investimento” para cobrir o déficit com pessoal. Ainda assim, que resta o valor de R$3.948.878,13. O Corregedor Geral questionou se o déficit de pessoal é decorrente dos aposentados. A Coordenadora do NUPLAN afirmou que os valores informados são apenas em relação aos ativos. Afirmou que tem que garantir as despesas com pessoal. Que há uma tendência até 2018 de que a folha passe a ser 90% com pessoal. Que há a necessidade de aumento do percentual orçamentário da Defensoria Pública.  Que dentro da lei, é possível aprovar emendas. Pontuou que as emendas aumentam o orçamento apenas no ano em que foi solicitado, mas que não aumenta o percentual da Instituição. Acerca dos estagiários, afirmou que foi feito um estudo, sendo detectado um déficit de 244 mil reais. Que a folha de estagiários entra como custeio e não como pessoal. Que foi estudo para equalizar a situação, obtendo-se a solução  de reduzir o número de estagiários. Que foi feito um estudo para reduzir 20% do quadro. Que atualmente existem 404 estagiários na Instituição. Que deverá haver uma redução real de 80 estagiários. Sugeriu a utilização, dentro dos recursos da escola superior, do FUNDEP. Que a fonte do tesouro ficaria apenas para pagamento dos estagiários. Que valendo-se do fundo da Defensoria, poder-se-ia utilizar para investimento e capacitação. Afirmou que as ações da Escola são quase todas de capacitação. Esclareceu que, dessa forma, o valor que seria direcionado à Escola Superior, ficaria para pagamento dos estagiários. Que foi ultrapassado o percentual máximo de estagiários. Que a última folha apresentou 447 estagiários. Que os mesmos são distribuídos também na área meio e não só na área fim. O Conselheiro Robério perguntou se tivesse que cortar estagiários, seriam mais ou menos quantos. A Coordenadora do NUPLAN respondeu que seria uma média de 88 estagiários a serem desligados. Que a determinação da Dra. Jeniffer seria de não haver novas contratações de estagiários. Que existe uma disparidade entre núcleos, no tocante à quantidade de estagiários e que há a necessidade de equilibrar esse quantitativo. O Subdefensor Geral pontuou que o uso do FUNDEP é uma solução emergencial, mas que não resolve o problema. O Conselheiro Robério perguntou acerca dos aposentados da Defensoria Pública. A Coordenadora pontuou que os aposentados representam cerca de 14 milhões na folha. O Corregedor afirmou que o fundo de contribuição de cada Defensor não é suficiente para pagar seus proventos quando o mesmo se aposenta, visto que o valor inicial que o Defensor recebe não é o mesmo quando se aposenta. O Servidor Sílvio Darley fez breve explanação acerca do custo com os aposentados. A seguir, a Coordenadora afirmou que o valor aplicado atualmente não é suficiente para pagamento do décimo terceiro, sendo de R$6.981.200,86, devendo chegar, até o final do ano, no total de 9 milhões. Afirmou que é possível alcançar esse valor. Pontuou da preocupação de se manter a gestão sempre informada. Que há uma relação firmada com a Secretaria de Planejamento. Acerca do redutor salarial, afirmou que é feito apenas no sistema. Que aparece o desconto na folha, mas ele é fictício. É como se não fosse para lugar algum. O Servidor Sílvio afirmou que é pago sem o redutor. Afirmou que o redutor é ilustrativo. É descontado em cima do colaborador. O Subdefensor Geral afirmou que quando é feita a LOA, já é calculado esse desconto. O desconto só aparece na folha, a título de informação e ilustrativo. O Representante da ADPEP, Fábio Namekata, perguntou quando ocorreu o repasse dos aposentados. A Sra. Norma afirmou que foi apenas no atual exercício. A Coordenadora afirmou que a Defensoria não possui acesso sistema do IGEPREV. Que foi solicitado ao IGEPREV um treinamento no sistema, para disponibilização, ao menos a nível de consulta. Pontuou que é um processo complicado de transição, por conta da autonomia da Defensoria Pública. Que não há um setor interno responsável pela questão previdenciária. Ao final da apresentação e das perguntas, os Conselheiros agradeceram aos servidores do Núcleo de Planejamento. Em seguida, o Subdefensor Geral justificou a ausência da Defensora Pública Geral, em razão a problemas de saúde. Pontuou sobre a importância dos Conselheiros estarem a par da situação financeira e orçamentária. Informou da necessidade de se aumentar o percentual orçamentário. O Conselheiro Marco Aurélio perguntou qual seria a solução orçamentária, relativamente à nomeação dos concursados. O Subdefensor Geral pontuou que a nomeação de defensores não gera despesas apenas de pessoal mas também de custeio e investimento. Que está sendo feito um cálculo das despesas com 18 nomeações. Que está sendo negociada uma complementação da parcela dos inativos pelo executivo, para que a Defensoria Pública tenha uma folga, para que se possa cobrir o impacto dos inativos e das novas nomeações. Que a gestão está em negociação com o executivo para solução emergencial do problema. Que para negociar junto ao Estado, é necessário demonstrar as dificuldades financeiras e orçamentárias. Ato contínuo, o Representante da ADPEP perguntou como estava a situação da folha de pessoal, quanto à possibilidade de a Defensoria Pública rodar a própria folha. O Subdefensor Geral informou que foi verificada a necessidade de acúmulo de experiência na resolução de problemas que os servidores nunca tiveram contato, relativos à folha de pagamento, visto que a folha nunca rodou na Instituição. Afirmou que o objetivo será capacitar os servidores da Gerência de Gestão de Pessoas. Informou a substituição da Gerente de Gestão de Pessoal. Afirmou que a nova Gerente possui experiência porque já trabalhou na SEAD. Que se deve profissionalizar à Gerência de Gestão de Pessoas para rodagem da folha. Pontuou que ainda não há previsão para trazer a folha. Que é necessário implementar sistema próprio para gerenciar a folha, e de uma sala específica para o gerenciamento da folha. Que a sala de impressão deve ser diferenciada, e que existem algumas regras de segurança que deverão ser observadas. Afirmou que em termos de gerência de folha, não há espaço para erro, pontuando a necessidade também de maturidade interna. 

8) a segunda, dedicada à ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais:

8) PROCESSO Nº 349/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Edital de Eleição para o Cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública, Biênio 2016-2018
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
O Subdefensor Geral pediu a inversão da ordem da pauta, para que o processo Nº 349/2016 (item 8 da pauta) fosse apreciado por primeiro, devido à urgência da matéria. Passada a palavra ao Conselheiro Marco Aurélio, este procedeu à leitura de seu voto:

“Trata-se de processo de proposta de Edital de Eleição para Novo Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará.

A proposta foi formulada pelo Corregedor Geral da Defensoria Pública, Excelentíssimo Dr. ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e consiste na minuta de edital de eleição para Corregedor Geral da Defensoria Pública para o biênio de 2016/2018, nos termos da Resolução n.º54/210 deste Conselho Superior. 

Constam nos autos a minuta do edital de eleição e a Resolução deste Conselho que regulamenta o feito.

É o relatório.

Passo a analisar.

Inicialmente, cumpre destacar a competência deste Conselho Superior para tratar a respeito da matéria. Dispõe o art. 102 da Lei Complementar n.º80/94:
“Art. 102. Ao Conselho Superior compete exercer as atividades consultivas, normativas e decisórias a serem previstas na lei estadual.

Vejamos o que dispõe a legislação estadual (LC n.º54/06 com as alterações da LC n.º91/14:

Art. 11. Ao Conselho Superior compete exercer a normatização no âmbito da Defensoria Pública do Estado nas questões relativas a seus membros, serviços auxiliares e carreira, cabendo-lhe ainda:

XIV - formar lista tríplice para escolha do Corregedor Geral da Defensoria Pública, dando-lhe posse, após nomeação pelo Defensor Público Geral;

Logo, verifica-se que este Conselho Superior possui competência para analisar o requerimento ora formulado.

A Corregedoria Geral da Defensoria Pública é órgão de fiscalização da atividade funcional e da conduta dos membros e servidores da Defensoria Pública, sendo exercida pelo Corregedor Geral nos termos do art. 104 da LC n.º80/94.

O processo de escolha do Corregedor Geral se dá por meio de lista tríplice formada pelo Conselho Superior com a remessa ao Defensor Público Geral para nomeação, cujo mandato terá duração de dois anos, permitida uma recondução.

O requerimento apresentado pela Corregedoria Geral indica o dia 22 de setembro de 2016 para a realização da eleição para Corregedor Geral, ante a proximidade do término do mandato atual, nos termos da Resolução 054 de 19 de abril de 2010, publicada no DOE nº. 31651 de 23/04/2010.

Verifico que o atual Corregedor Geral foi devidamente nomeado para tal cargo nos termos da Portaria n.º053/14 – GAB-DP de 23 de setembro de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 25 de setembro de 2014.

Segundo aquela publicação, o início do mandato do biênio 2014-2016 iniciou-se no dia 24 de setembro de 2014, portanto, o atual mandato finda-se em 24 de setembro de 2016.

Portanto, devido a proximidade do término do mandato atual, urge que seja aprovado por este Egrégio Conselho Superior edital de eleição para Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará.

A Resolução CSDP N° 054/2010, de 19 de abril de 2010, publicada no DOE 31651 de 23/04/2010, que regulamenta a escolha do Corregedor Geral da Defensoria Pública, assim dispõe:

Art. 2º O Conselho Superior da Defensoria Pública publicará dando ciência da eleição e de seus requisitos, fixando o prazo para a inscrição dos interessados.

§ 1º A inscrição do interessado se fará mediante requerimento escrito dirigido ao Presidente do Conselho Superior, registrado no Protocolo Geral da Defensoria Pública.

§2º No ato da inscrição, o requerimento será instruído com os seguintes Documentos:  

I – Certidão de que não esteja afastado de suas funções institucionais nos dois anos anteriores à data da eleição, expedida pela Corregedoria Geral da Defensoria Pública;

II- Certidão de Regularidade dos serviços afetos a seu cargo expedida pela Corregedoria Geral da Defensoria Pública;

III- Certidão de que não tenha sofrido penalidade disciplinar nos doze meses anteriores à inscrição da candidatura, bem como não esteja respondendo processo administrativo disciplinar, expedida pela Corregedoria-geral da Defensoria Pública;

IV- Certidão de Negativa de condenação criminal; 

V- Curriculum do Candidato.

Art. 3º O Membro do Conselho Superior que se inscrever para concorrer ao cargo de Corregedor-Geral deverá se licenciar do seu mandato, voltando a exercê-lo se não for eleito.

Art.4º Encerradas as inscrições, o Secretário Executivo do Conselho Superior, verificará os requerimentos dos interessados e se os requisitos da Resolução foram cumpridos, encaminhando a lista dos inscritos ao Presidente do Conselho Superior, em 48 (quarenta e oito) horas.

Art.5º Em caso de indeferimento de inscrição, o interessado poderá em única e última instância, interpor pedido de reconsideração ao Conselho Superior, no prado de dois dias, contados da publicação da relação das inscrições deferidas.

§1º O pedido de reconsideração deverá ser apreciado pelo Conselho Superior em Sessão Extraordinária, convocada exclusivamente para esse fim.

§2º O pedido de reconsideração será relatado pelo Conselheiro a quem coube a distribuição do processo, seguindo-se a discussão e votação, sem possibilidade de pedido de vista pelos demais Conselheiros.

Art.6º A eleição será realizada na primeira sessão ordinária que se seguir ao término do período de inscrições, ou extraordinariamente no caso de exigüidade de tempo compatível ao término do mandato do Corregedor antecessor. 

Quanto à minuta apresentada, verifico que a mesma atende aos parâmetros estabelecidos na Resolução n.º054/2010, contudo, faço apenas uma ressalva ao 2º CONSIDERANDO, para que o mesmo seja alterado a fim de contemplar o término do mandato do atual Corregedor Geral da Defensoria Pública.

Destaco ainda que, segundo o art. 5º da minuta, a eleição será realizada no dia 22 de setembro do corrente ano no auditório da Defensoria Pública, com a faculdade dos eventuais candidatos de realizarem sustentação oral de suas propostas na sessão de eleição.

CONCLUSÃO

Em face do todo exposto, em respeito ás normas legais é que acolho a minuta de edital apresentada pela Corregedoria Geral, com a ressalva acima sugerida.

É como voto.”

Em discussão, houve debate acerca da data da eleição. Fica mantida a data da eleição, no dia 22 de setembro de 2016. O Subdefensor Geral informou que a eleição é realizada em sessão extraordinária do Conselho. Em votação, a proposta de edital foi aprovada por unanimidade. Fica determinada a publicação de Edital, que deverá ser publicado na próxima quarta-feira. 
1) VISTA AO SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
PROCESSO Nº 342/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Extingue, Cria, Modifica, Renomeia, Remunera e Consolida as 350 Defensorias Públicas no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA

O Subdefensor Geral afirmou que a discussão para tal processo será bem longa, e perguntou aos presentes se seria o caso de votá-lo já nesta sessão. Ponderou que foi verificada a existência de um problema na referida proposta. Afirmou que pela lei, só há possibilidade de nomeação de 9 Defensores, e que após, deveria ser realizada promoção interna, para só depois nomear mais 9 Defensores. Afirmou que o Corregedor apresentou planilha com lotação dos Defensores Públicos, contendo a quantidade de demandas judiciais, IDH, impacto financeiro por região, etc. Em relação aos Juizados, o Conselheiro Robério afirmou que se preocupa com a sobrecarga de serviço dos Defensores, uma vez que, em determinados Municípios, existe a cumulação sem contraprestação. Pediu que não fosse imposta mais uma atribuição aos Membros. Afirmou que não vê os juizados como prioridade. Que as prioridades são os réus presos, adolescentes, etc. O Conselheiro Walter afirmou que os Defensores de 1ª e 2ª Entrância acabam cumulando Justiça Comum, e Juizados Especiais Criminais e Cíveis. O Conselheiro Guterres argumentou que um ponto que pretende abordar seria a de que os Defensores não deveriam ser lotados em Defensorias de substituição. O Subdefensor Público Geral pediu a retirada do processo de pauta, afirmando que na próxima sessão terá mais elementos para seu voto. Processo retirado de pauta pelo Subdefensor Público Geral, com o compromisso de ser o primeiro ponto de pauta da próxima sessão. O Conselheiro Robério questionou se haveria possibilidade de se desmarcar alguma sessão. Que está preocupado com a quantidade de sessões. O Conselheiro Guterres sugeriu o cancelamento da próxima sessão ordinária. O Conselheiro José Roberto pontuou que o fato de ser regimental não impede que o Conselho delibere de forma contrária. Finalizada a discussão, o Conselho Superior autorizou a Defensora Geral a não convocar a sessão ordinária do dia 26/09/2016. Ademais, fica transferida a Sessão Extraordinária do dia 19/09 para o dia 22/09, no mesmo dia da Sessão de eleição para Corregedor, ficando esta última para as 14 horas, e a outra, para as 15 horas.

2) VISTA AO CONSELHEIRO ARTHUR CORRÊA
PROCESSO Nº 336/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinamento de Atividade Interna da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA
A apreciação do processo restou prejudicada devido à ausência do Conselheiro Arthur Corrêa.

3) VISTA À DEFENSORA PÚBLICA GERAL
PROCESSO Nº 334/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Institui a Medalha do Mérito Defensorial na Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTES: DPG – LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
A apreciação do processo restou prejudicada devido à ausência da Defensora Pública Geral.

4) PROCESSO Nº 333/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regulamentar as Atribuições das DPs do Núcleo de Icoaraci
PROPONENTES: DEFENSORES PÚBLICOS REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO, JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO e BRUNO SILVA NUNES DE MORAES
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
A apreciação do processo restou prejudicada devido à ausência do Relator do processo, Fernando Albuquerque.

5) PROCESSO Nº 245/2014 – CSDP
ASSUNTO: Solicita que Representante da Associação Tenha Assento no Conselho Superior
PROPONENTE: ADPEP
RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA

O Relator afirmou que primeiramente votaria pela prejudicialidade, porém, como a questão de mérito foi alvo de discussão à época da proposta, resolveu pelo enfrentamento do mérito. Após, procedeu à leitura de seu voto, o qual se transcreve:
“RELATÓRIO.

Trata-se requerimento subscrito pela antiga presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará (ADPEP), Marialva de Sena Santos, para que fosse submetido ao Conselho Superior “questão de ordem” sobre se a garantia de assento e voz da entidade de classe de maior representatividade se restringiria ao seu presidente ou poderia ser garantido a qualquer membro de sua diretoria, desde que comprovasse legitimidade para representar a associação.

O requerimento de consulta – ou questão de ordem, como nominado pela subscritora da entidade de classe – teve origem em razão de no dia 27 de janeiro de 2014, a defensoria pública Regina Maria da Silva Fernades, na qualidade de diretora e representante nomeada pela presidente da ADPEP, ter sido informada pelo presidente em exercício do egrégio Conselho Superior de que não lhe seria garantido direito à voz naquela sessão, por tal direito ser conferido apenas ao Presidente da entidade de classe, conforme disporia o §3º do art. 11, Lei Complementar Estadual nº 54/2006.

Após a protocolização do requerimento, os autos seguiram à Consultoria Jurídica para análise sobre o real alcance do §3º do art. 11, Lei Complementar Estadual nº 54/2006 e do §5º do art. 101 da Lei Complementar 80/94, cujo teor passa a transcrever:

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 54/2006

Art. 11. Ao Conselho Superior compete exercer a normatização no âmbito da Defensoria Pública do Estado nas questões relativas a seus membros, serviços auxiliares e carreira, cabendo-lhe ainda: (NR)

(...)

§ 3º O presidente da entidade de classe de maior representatividade dos membros da Defensoria Pública do Estado terá assento e voz nas reuniões do Conselho Superior.
 ----------------------------------------------------------------------------------

LEI COMPLEMENTAR 80/94

Art. 101.  A composição do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado deve incluir obrigatoriamente o Defensor Público-Geral, o Subdefensor Público-Geral, o Corregedor-Geral e o Ouvidor-Geral, como membros natos, e, em sua maioria, representantes estáveis da Carreira, eleitos pelo voto direto, plurinominal, obrigatório e secreto de seus membros, em número e forma a serem fixados em lei estadual. (Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

(...)

§ 5º O presidente da entidade de classe de maior representatividade dos membros da Defensoria Pública do Estado terá assento e voz nas reuniões do Conselho Superior.     (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

Em seu parecer, a Consultoria Jurídica, dando interpretação literal aos dispositivos das leis, entendeu que por não existir normatização especifica sobre a possibilidade de substituição do presidente da entidade de classe por outro membro seja na Lei Complementar 80/94, na Lei Complementar Estadual 54/2006 e no Estatuto da ADPEP a representatividade da entidade de classe perante o Conselho Superior da Defensoria Pública seria adstrita ao seu presidente. 

Os autos, que inicialmente foram distribuídos para a Conselheira Tânia Losina foram redistribuídos para a relatoria deste Conselheiro.

É a síntese necessária.

FUNDAMENTAÇÃO.

Inicialmente destaco que a possibilidade de participação do presidente de entidade de classe no Conselho Superior da Defensoria Pública não encontrava previsão original na Lei Complementar nº 80/94, o que só veio ocorrer após a Lei Complementar 132/2009 que acrescentou o § 5º ao art. 101 da Lei Complementar 80/94, redação que também foi reproduzido pela Lei Complementar Estadual nº 54/2006, em seu §3º do art. 11.

A importante alteração legislativa menciona que o presidente da entidade de classe de maior representatividade dos membros da Defensoria Pública do Estado terá assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. 

Em uma análise superficial e utilizando apenas a técnica da interpretação literal, poder-se-ia chegar à conclusão que o §3º do art. 11 da Lei Complementar Estadual nº 54/2006 e o §5º do art. 101 da Lei Complementar 80/94 garantem apenas ao cargo de presidente da entidade de classe o direito à assento e voz perante o Conselho Superior. 

Essa, todavia, não é a melhor interpretação. O que pretendeu a Lei não foi restringir à participação da entidade de classe à determinado cargo, mas sim prestigiar a possibilidade de ampliação da discussão através de entidade que represente os interesses da categoria dos Defensores Públicos. 

Entender de modo contrário é desvirtuar a própria natureza das entidades de classes, cuja essência é ser órgão de decisões colegiadas. Ademais, negar que diretores, que são eleitos por seus associados defensores públicos, na ausência do presidente,  deixem de exercer a representatividade da entidade perante o Conselho Superior é desvirtuar a própria razão de ser da norma, restringindo a discussão travada naquele órgão de administração superior.

Por tais razoes, não entendo ser necessária qualquer regulamentação do §3º do art. 11 da Lei Complementar Estadual nº 54/2006 ou §5º do art. 101 da Lei Complementar 80/94, pois a participação perante o Conselho prevista na lei não é garantida em razão do cargo que se ocupa, mas sim em razão da representatividade como entidade de defesa dos interesses dos defensores públicos que ele representa.

Assim, não há qualquer lacuna ou óbice a possibilidade que diretores de entidades de classe tomem assento e tenham direito à voz na impossibilidade desta faculdade se exercida pessoalmente por seu presidente. Inclusive alguns regimentos internos do Conselho Superior de outras Defensorias Públicas de outros Estados já fazem expressamente essa previsão. Vejamos:

DELIBERAÇÃO CS/DPGE/RJ Nº 94 


    DE 24 DE JANEIRO DE 2014

DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA

PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

(...)

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO SUPERIOR

Art. 2º - Integram o Conselho Superior da Defensoria Pública o Defensor Público Geral do Estado, o Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado, o Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado, o Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado, o Ouvidor-Geral, como membros natos e 06 (seis) representantes estáveis da Carreira, eleitos pelo voto direto, plurinominal, obrigatório e secreto de seus membros, sendo facultado o voto aos membros da Defensoria Pública aposentados, exceto aqueles que, após a sua aposentadoria, exerçam ou tenham exercido função pública em outra carreira na área jurídica da União, Estados ou Municípios.

§1º- O Presidente da entidade de classe de maior representatividade dos membros da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro terá assento e voz nas reuniões do Conselho Superior, sem direito a voto, podendo se fazer representar por um dos integrantes da respectiva Diretoria, na hipótese de impossibilidade eventual de comparecimento às  sessões do colegiado.

-------------------------------------------------------------------------------------

Resolução nº 23 - CSDPE-RO, de 10 de outubro de 2014.

Regimento interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Rondônia.

(...)

Art. 2°. São membros do Conselho Superior:

I - o Defensor Público-Geral do Estado;

II - o Subdefensor Público-Geral do Estado;

III - o Corregedor-Geral da Defensoria Pública;

IV - o Ouvidor-Geral da Defensoria Pública;

V - 6 (seis) Defensores Públicos eleitos dentre os membros ativos e estáveis da Defensoria Pública que não estejam afastados da carreira, para representação de todas as classes.

§ 1º. Os integrantes referidos nos incisos I a IV deste artigo são membros natos do Conselho Superior, sendo os demais eleitos dentre os membros estáveis na carreira, pelo voto direto, plurinominal, obrigatório e secreto dos membros ativos da carreira.

§ 2º. São membros eleitos:

I - 2 (dois) Defensores Públicos de Entrância Especial;

II - 2 (dois) Defensores Públicos de Terceira Entrância;

III - 1 (um) Defensor Público de Segunda Entrância; e

IV - 1 (um) Defensor Público de Primeira Entrância.

§ 3º. O Ouvidor-Geral participará do Conselho Superior com direito à voz e vista dos autos, não recebendo procedimentos para relatoria.

§ 4º. A entidade de classe de maior representatividade dos membros da Defensoria Pública do Estado de Rondônia terá assento e voz nas reuniões do Conselho Superior, garantida a vista de autos.

§ 5º. A entidade de classe a que se refere o parágrafo anterior será representada pelo seu Presidente ou, nas ausências ou impedimentos deste, por quem o substitua na forma do respectivo Estatuto Social.

Por fim, destaco que diferentemente do afirmado em parecer da Consultoria Jurídica o Estatuto da ADPEP não é omisso em relação à possibilidade do seu presidente ser representado por seu vice ou por seus Diretores, conforme previsto no parágrafo primeiro do art. 33 do Regimento Interno, que em que pese fazer referência ao inciso XII, na verdade, pretendia mencionar o inciso XIII: 

Art. 33 - Compete ao Presidente do Conselho Diretor:

(...)

XIII- Representar a ADPEP nas reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública;

Parágrafo Primeiro – Na impossibilidade de comparecimento do Presidente do Conselho Diretor da ADPEP na atribuição mencionada no inciso XII (sic) deste artigo, caberá tal função ao Vice-Presidente do Conselho Diretor, nos termos do art. 34, ou, no caso de sua impossibilidade, ao membro do Conselho Diretor indicado pelo Presidente.

CONCLUSÃO.

Ante o exposto, concluo pela possibilidade de partição de membro da Diretoria da ADPEP em substituição as ausências do seu Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, assegurando-lhe assento e direito à voz.

É o voto.”
Após a leitura, o Relator afirmou ainda que a representatividade não é restrita ao Presidente da ADPEP e que um diretor eleito pela categoria tem tanta representatividade quanto o Presidente. Em discussão, o Conselheiro Francisco Robério solicitou que fosse alterada no Regimento Interno, a redação do dispositivo que fala do tema. O Subdefensor Geral pontuou da necessidade de afinar a redação. Pontuou que quanto ao vice-presidente, a substituição é automática. O Corregedor Geral entende que pela redação da lei, a extensão aos diretores é ir além do que diz a lei. O Conselheiro José Roberto afirmou que o assento é da entidade de classe. A Conselheira Léa Cristina corroborou o entendimento. O Subdefensor Geral afirma que quando houver a necessidade de substituição do Presidente, fora a hipótese de substituição pelo vice-presidente, esta deverá ser delegada pelo Presidente através de memorando ou até por e-mail à secretaria do Conselho, para formalizar o pedido. O Conselheiros Francisco Robério, Marco Aurélio, José Roberto, Léa Cristina e o Subdefensor Geral votaram com o Relator. O Corregedor Geral fez interpretação diferente, a fim de manter apenas ao Presidente e Vice-Presidente. Vencido o voto divergente do Corregedor Geral. Aprovado o entendimento do Conselho, por maioria de votos, obedecendo-se o voto do Relator e as considerações levantadas pelo Subdefensor Público Geral.

6) PROCESSO Nº 294/2015 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Institui a Comissão Avaliadora de Estágio Probatório dos Servidores
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL
RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA
O Conselheiro Walter Teixeira afirmou que, por falha sua, não foi atentada para a superveniência do Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos da Instituição, de modo que a Resolução que instituiu a Comissão foi aprovada com base em Resolução antiga. Que tal situação foi constatada pelo Subdefensor Geral, o qual apresentou propostas para tornar sem efeito a Resolução que instituiu a Comissão. Ato contínuo, passou à leitura de seu voto:
“RELATÓRIO.

Trata-se de proposta encaminhada pelo Excelentíssimo Conselheiro Wladimir Koenig visando tornar sem efeito a Resolução CSDP nº 163, que instituiu comissão avaliadora de estágio probatório dos servidores efetivos da Defensoria Pública do Pará.

A justificativa apresentada pelo proponente foi a de que a Resolução CSDP nº 163 foi aprovada tendo como fundamento a Resolução CSDP nº 51, que versa de maneira diversa do que o previsto pela Lei Estadual nº 8.107/2015, razão pela qual esta espécie normativa seria superior em relação àquela.

Por ter relatado a votação da Resolução CSDP nº 163, a presente proposta foi distribuída por dependência para este relator.

É a síntese necessária.

FUNDAMENTAÇÃO.

A Resolução nº 51 do Conselho Superior da Defensoria Pública regulamenta o estágio probatório dos servidores públicos da Defensoria Pública do   Estado do Pará. Consta no art. 5º do anexo da referida resolução, que a avaliação do estágio probatório dos servidores públicos será feita através de uma comissão avaliadora composta pelo Corregedor Geral da instituição, como membro nato, 6 (seis) membros efetivos dentre defensores públicos que pertençam à 3º Entrância ou Entrância Especial e servidores públicos efetivos, além de 2 (dois) membros suplentes, indicados pelo Conselho Superior, cujo mandato teria duração de 2 (dois) anos, permitindo-se uma recondução, in verbis:

Art. 5° O acompanhamento de atuação funcional e do procedimento pessoal do servidor público em Estagio Probatório será realizado por uma Comissão denominada de Comissão de Estágio Probatório dos servidores públicos da Defensoria Pública, presidida pelo Corregedor-Geral da Defensoria Pública e por mais 06 (seis) membros efetivos e 02 (dois) membros suplentes, dentre defensores públicos em atividade, pertencentes à 3ª Entrância e/ou à Entrância Especial da Defensoria Pública, e servidores públicos efetivos, indicados pelo Conselho Superior, excetuando-se os cargos comissionados, para um mandato de 02(dois) anos, permitida uma recondução.

Por sua vez, a Lei Estadual nº 8.107/2015 dispõe que o estágio probatório será auferido através de avaliação especial de desempenho, cuja realização será feita por comissão especial composta por três servidores designados pelo Defensor Público Geral, in verbis:

Art. 9º O servidor será submetido à avaliação especial de desempenho, que é o instrumento de aferição de aptidão e capacidade do servidor no cargo efetivo no período de três anos, para fins de estabilidade. 

Parágrafo único. A avaliação especial de que trata o caput será realizada por comissão especial composta de três servidores efetivos, designada pelo Defensor Público Geral, com acompanhamento e relatório final da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública, para homologação do Defensor Público Geral, com a publicação no Diário Oficial do Estado de aprovação para o exercício do cargo, nos termos do Decreto n° 249, de 11 de outubro de 2011 que regulamenta os arts. 32 a 34 da Lei nº 5.810, de 1994.

Dispõe a lei estadual que a indicação dos membros da comissão avaliadora do estágio probatório dos servidores é atribuição do Defensor Público Geral, que deverá escolher seus 3 (três) membros dentre servidores públicos efetivos. 

Por outro lado, a Resolução CSDP 51 atribui ao Conselho Superior a indicação dos seus 6 (seis) membros, que serão formados por Defensores Públicos e servidores públicos efetivos.

Temos, dessa forma, que a Lei Estadual nº 8.107/2015 e Resolução CSDP nº 51 são antagônicas no ponto que dispõe sobre a forma de composição e por quem será feita a indicação dos membros da comissão formada para avaliar o estágio probatórios dos servidores.

A Lei Estadual nº 8.107/2015 é hierarquicamente superior à Resolução CSDP, além de lhe ser posterior, razão pela qual prevalece naquilo que com ela for incompatível.

Assim, temos que a aprovação da Resolução CSDP nº 163 se mostrou incompatível com a Lei Estadual nº 8.107/2015, razão pela qual deve ser tornada sem efeito.    

CONCLUSÃO.

Ante o exposto, voto no sentido da APROVAÇÃO da proposta de resolução que torna sem efeito a Resolução CSDP nº 163.

É o voto.”
Em discussão, não houve necessidade de esclarecimentos. Em votação, aprovada a proposta do Subdefensor Geral, por unanimidade. O Presidente em exercício, Subdefensor Geral, determinou a publicação da nova resolução.

7) INFORMAÇÕES SOBRE A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PROCESSO Nº 274/2014 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de implementação de cotas raciais no Concurso para Defensor Público 
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA
RELATOR: CONS. HÉLIO PAULO FURTADO
O Subdefensor Geral explicou brevemente acerca do histórico do processo. Organização e planejamento do Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos - NDDH. Afirmou que há a necessidade de designação de novo Relator, tendo em vista o término do mandato do Conselheiro Hélio Paulo. Fica redistribuído o Processo CSDP Nº 274/2014 ao Conselheiro representante da 1ª Entrância, Walter Teixeira. O Subdefensor Geral esclareceu que a Audiência Pública será realizada no dia 23/09/16, às 9 horas, no auditório da ALEPA. Pediu a presença dos Conselheiros, pontuando, porém, que não há necessidade de os mesmos comparecerem, por não se tratar de reunião do Conselho. Pontuou que não haverá necessidade de convocação de sessão extraordinária para o dia da audiência. A seguir, procedeu à leitura do edital da audiência pública, o qual está acostado aos autos do processo. Afirmou que a proposta é primeiro ouvir as opiniões e propostas das comunidades, e depois enviá-las ao Relator, para nova análise. O Conselheiro Francisco Robério perguntou se a matéria debatida trata de reserva legal, e se poderia ser decidido pelo Conselho ou se seria pela Assembleia Legislativa. O Subdefensor Geral afirmou que se o Conselho entender de tal forma, pode encaminhar proposta à ALEPA. Finalizada a discussão, fica aprovado, por unanimidade dos Membros presentes, o cronograma realizado pelo Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:05 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Presidente do Conselho, em exercício

Subdefensor Público Geral

Membro Nato

ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Corregedor Geral

Membro Nato

LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA

Membro Titular

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS

Membro Titular

MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES

Membro Titular

FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO 

Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Membro Titular
FÁBIO PIRES NAMEKATA
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